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REQUERIMENTO Nº 159/2017
Solicita informações referentes às contratações para cargos de livre provimento pelo Poder Executivo em consonância com a Emenda nº 032/2011 à Lei Orgânica Municipal.
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Dada a importância de prezar pelo bom funcionamento da máquina pública e pela lisura dos que exercem funções de relevância social, que são os servidores públicos, é indispensável que estes atendam a determinados requisitos que se amoldem aos princípios de toda administração pública.

Por este motivo, a Casa de Leis da Estância Turística de São Roque teve a iniciativa de alterar sua Lei Orgânica, pela Emenda n° 32-L acrescentando ao seu artigo 37, um segundo parágrafo, o qual dispõe que: “É vedada a nomeação de pessoas que se enquadram nas condições de inelegibilidade nos termos da legislação federal para os cargos de livre provimento dos poderes Executivo, Legislativo da Estância Turística de São Roque.”

A referida legislação federal que trata das condições de inelegibilidade, a Lei Complementar n° 135 de 04 de Junho de 2010, conhecida como Lei da Ficha Limpa, tem por finalidade impedir a nomeação de pessoa condenada com decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado, que tenha incorrido nos crimes elencados no art. 2° desta Lei, para os cargos em comissão e funções comissionadas em toda a administração pública federal, e para membro de diretoria, de conselho de administração e de conselho fiscal de empresas estatais, subsidiárias e controladas. A Lei da Ficha Limpa é resultado de grande mobilização popular, e inclui hipóteses rígidas que visam a proteger a probidade administrativa e a moralidade no exercício da função pública.

Considerando que, assim como a uma empresa busca não contratar pessoas que por ventura, possam proporcionar algum risco ao negócio, a administração pública deve utilizar-se de critérios que tragam segurança ao desenvolvimento da função pública, e por este motivo o dispositivo que veda a contratação de pessoas que se enquadrem em condições de inelegibilidade, foi trazido à nossa legislação municipal.

Posto isto, Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. Informar se a gestão atual do Poder Executivo - compreendendo o período de 01° de janeiro até a data atual - efetuou as devidas apurações em órgãos competentes, antes da contratação para cargos de livre provimento, em consonância ao §2° do art 137, da Lei Orgânica Municipal.

2. Informar nome e função das pessoas contratadas pelo Poder Executivo para cargos de livre provimento, no período de 01° de Janeiro até a presente data.

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 22 de agosto de 2017
Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo
guto issa

Vereador 
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